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RESUMO: Este artigo é resultado de uma pesquisa bibliográfica que busca responder qual a 

concepção de educação ambiental é a mais relevante diante da complexidade da Amazônia. Foi 

feito um levantamento histórico da constituição da Educação Ambiental, através dos principais 

eventos realizados no mundo e também no Brasil. Diante da complexidade amazônica 

adotamos o conceito para a região, composta de diversos territórios, de Amazônias e para as 

pessoas que nelas habitam de amazônidas. São apresentadas algumas das concepções de 

Educação Ambiental. Para, em seguida, argumentar porque a Concepção de Educação 

Ambiental Crítica quando bem executada pode ser relevante para as Amazônias e para o(a)s 

amazônidas, como educação política que prepara para participação em nível local 

(micropolítica) e também no espaço-mundo (macropolítica). A escola que adota a Concepção 

Crítica é a chamada escola cidadã. 
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INTRODUÇÃO 

A pesquisa realizada é visando responder qual a concepção de Educação 

Ambiental é mais adequada para uma região como a Amazônia. Foram pesquisadas as 

diversas concepções de Educação Ambiental visando encontrar aquela que seja mais 

relevante à região, diante seus problemas e contradições. Consideramos que para uma 

região com dimensões continentais e a complexidade que a região amazônica possui é 

primordial à prática da Educação Ambiental.  

Consequentemente, principalmente, após a década de 1970, com as diversas 

atuações de exploração dos recursos naturais e consequente ações de ambientalistas, a 

região tornou-se mundialmente visada. Mas como o(a)s amazônidas percebem essas 

situações? Qual a formação que devem ter para se posicionarem diante dessas situações 

em seus territórios? São questões como estas que devem envolver interdisciplinarmente 

a Educação Ambiental. Responder qual concepção de Educação Ambiental é a mais 

adequada é a principal razão deste estudo. Ao encontrar uma possível resposta 

acreditamos na possibilidade de contribuir às pessoas interessadas nas questões de 

pesquisa ambientais e também educacionais. Sua divulgação pode ajudar as pessoas 

interessadas nessas temáticas que poderão aprofundar e aprimorar a discussão e os 

conhecimentos sobre os problemas trabalhados. 

A pesquisa foi feita a partir de trabalhos de autores reconhecidos e de trabalho 

recentemente aprovados pela Academia. Muitos são os trabalhos sobre sustentabilidade, 

desenvolvimento sustentável, práticas pedagógicas, concepções de meio ambiente e 

educação ambiental. Mas pouco foi trabalhado sobre as possíveis adequações das 

concepções de Educação Ambiental à região amazônica. 

DISCUSSÃO 

HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

Embora o primeiro registro da utilização do termo educação ambiental seja de 

1948 num encontro da União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) em 

Paris, os rumos da Educação Ambiental foram gradativos. Desta forma, em 1965, a 

expressão “Educação Ambiental” é utilizada na “Conferência de Educação” da 

Universidade de Keele na Grã-Bretanha. Sendo a expressão utilizada na Conferência 

Intergovernamental sobre Educação Ambiental, Tbilisi, em 1970. Dois anos depois 
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ocorre a publicação do Relatório “Os Limites do Crescimento” pelo Clube de Roma, e 

também a Conferência das Organizações das Nações Unidas – ONU -  sobre o Meio 

Ambiente, a Conferência de Estocolmo, Suécia, surge o conceito de ecodesenvolvimento 

e inclui na agenda internacional a Educação Ambiental como uma ferramenta de política 

pública importante para a promoção, dentre outros objetivos, de mais justiça social. 

Resultando, no ano seguinte, no Registro Mundial de Programas em Educação Ambiental 

nos Estados Unidos da América. Outro acontecimento importante foi o Seminário de 

Educação Ambiental em Jammi, Finlândia, em 1974, onde houve o reconhecimento da 

Educação Ambiental como educação integral e permanente. Todos esses eventos 

culminaram, em 1975, na Conferência de Belgrado, com o lançamento da Carta de 

Belgrado, na qual estabelece a meta e os princípios da Educação Ambiental. Assim, a 

Meta da Educação Ambiental consiste em “formar uma população mundial consciente e 

preocupada com o meio ambiente e com os problemas associados, e que tenha 

conhecimento, aptidão, atitude, motivação e compromisso para trabalhar individual e 

coletivamente na busca de soluções para os problemas existentes e para prevenir novos.” 

Na Conferência de Tbilisi, Geórgia, em 1976, foram estabelecidos os princípios 

orientadores da Educação Ambiental e seu caráter interdisciplinar, critico, ético e 

transformador. No ano de 1979, ocorreu o Encontro Regional de Educação Ambiental 

para América Latina em San José, Costa Rica. No ano seguinte, o Seminário Regional 

Europeu sobre Educação Ambiental para Europa e América do Norte, que determinou a 

importância do intercâmbio de informações e experiências. Ainda em 1980 ocorreram o 

Seminário Regional sobre Educação Ambiental nos Estados Árabes, Bahrein e a Primeira 

Conferência Asiática sobre Educação Ambiental em Nova Déli, na Índia. Já em 1987 

aconteceu a divulgação do Relatório da Comissão Brundtland, “Nosso Futuro Comum”, 

no Congresso Internacional da UNESCO - PNUMA sobre Educação e Formação 

Ambiental, em Moscou. Nesse evento foi feita avaliação dos avanços desde Tbilisi, e a 

reafirmação da formação em Educação Ambiental. Mas somente em 1989 ocorreu o 

Primeiro Seminário sobre materiais para a Educação Ambiental. No ano seguinte, na 

Conferência Mundial sobre “Ensino para Todos, Satisfação das necessidades básicas de 

aprendizagem”, Jomtien, Tailândia, foi destacado o conceito de Analfabetismo 

Ambiental. E a Organização das Nações Unidas – ONU- declarou o ano 1990 como o 

Ano Internacional do Meio Ambiente. 

Paralelamente aos eventos internacionais, o Brasil organizou com diversas 

medidas a implantação da Educação Ambiental. Entre essas medidas administrativas, 
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ocorreu, no ano de 1973, a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente – SEMA - 

no âmbito do Ministério do Interior, que entre outras atividades, foi responsável em 

realizar a Educação Ambiental. Quatro anos depois, a SEMA constitui um grupo de 

trabalho (de 77 a 81) para elaboração de um documento de Educação Ambiental para 

definir seu papel no contexto brasileiro. A ampliação das medidas de implantação e 

efetivação da Educação Ambiental se deu principalmente a partir da década de 1980. 

Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal ficou estabelecido o direito 

à Educação Ambiental, com a seguinte orientação: o dever de “promover a educação 

ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do 

meio ambiente” (art. 225, §1º, inciso VI). Como medida administrativa para suprir tal 

legislação, e outras demandas, ocorreu a criação do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente). Este órgão se constituiu a partir da fusão de diversos órgãos, dentre os quais 

a própria SEMA.  

A formação de professores em Educação Ambiental teve destaque especial no ano 

1990 quando da realização do I Curso Latino-Americano de Especialização em Educação 

Ambiental. No ano seguinte, o Ministério da Educação - MEC - estabeleceu que os 

currículos nos diversos níveis de ensino contemplariam conteúdos de Educação 

Ambiental. Nesse mesmo ano MEC, IBAMA, Secretaria do Meio Ambiente da 

Presidência da República em convênio com a UNESCO e a Embaixada do Canadá 

realizaram o Encontro Nacional de Políticas e Metodologias para Educação Ambiental.  

Como preparação para participação na Rio 92, já no ano de 1992, ocorreu a criação 

dos Núcleos Estaduais de Educação Ambiental do IBAMA. E, ainda, o Fórum de ONG’s, 

com a participação das ONG’s do Brasil que culminou na redação do Tratado de 

Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis. Ocorreu ainda o Workshop sobre 

Educação Ambiental, promovido pelo MEC, que resultou na Carta Brasileira de 

Educação Ambiental, destaca-se nesse documento a necessidade de capacitação de 

recursos humanos. Assim, a Educação Ambiental teve mais destaque ainda na 

Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento – a ECO 92 

ou Rio 92, realizada no Brasil. 

Consequentemente, em 1993, com a participação do IBAMA, Universidades e 

secretarias de educação da região amazônica foi criada a Proposta Interdisciplinar de 

Educação Ambiental para Amazônia. E a publicação de um Documento Metodológico e 

um temático com 10 (dez) temas ambientais da região. O MEC criou Centros de Educação 

Ambiental com a finalidade de criar e difundir metodologias em Educação Ambiental. 
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No ano seguinte, com a participação de diversos ministérios federais 

(MMA/MEC/MCT/MINC) e o IBAMA houve a aprovação do Programa Nacional de 

Educação Ambiental – PRONEA – e ainda a publicação da Agenda 21 feita por crianças 

e jovens em português.  

No ano de 1996, destaca-se a Criação da Câmara Técnica de Educação Ambiental 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. Na área da educação, nos novos 

Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN´s - do MEC foi incluída a Educação Ambiental 

como tema transversal. O que determinou a capacitação em Educação Ambiental para os 

técnicos das secretarias de educação dos estados e das delegacias estaduais do MEC para 

orientar a implantação dos Parâmetros Curriculares. Já no ano seguinte aconteceu a I 

Conferência Nacional de Educação Ambiental em Brasília e o I Encontro da Rede de 

Educadores Ambientais em Vitória e também a I Teleconferência Nacional de Educação 

Ambiental em Brasília, promovida pelo MEC.  

Em 1999, foi aprovada a c que instituiu a Política Nacional de Educação 

Ambiental e o Programa Nacional de Educação Ambiental – PNEA. Em 2000, ocorreu o 

Seminário de Educação Ambiental em Brasília DF. Foi oferecido o Curso Básico de 

Educação Ambiental a Distância. Dois anos depois, foi lançado o Sistema Brasileiro de 

Informação sobre Educação Ambiental e Práticas Sustentáveis (SIBEA). Ainda nesse ano 

o Decreto Nº 4.281, de 25 de junho de 2002, regulamentou a Lei que instituiu a Política 

Nacional de Educação Ambiental.  

Além da história oficial há a construção anônima de pessoas com uma outra 

relação ética, ser humano – natureza, como nos ensina Reigota (2014, p.21). 

 

A educação ambiental tem uma história quase oficial, que se relaciona com 

conferências mundiais e com movimentos sociais em todo mundo. [...] é 

necessário lembrar que muito antes deles, pessoas e grupos, de forma discreta, 

mas muito ativa, já realizavam ações educativas e pedagógicas próximas do 

que se convencionou chamar de educação ambiental. 

 

Em relação a área educacional brasileira há uma grande preocupação em relação 

ao aspecto legal da Educação Ambiental. Contrariando a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 

1999, que dispõe sobre a educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental e dá outras providências, principalmente os artigos 2º e 3º. O § 7º, do Artigo 

26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, de 1996, com a redação incluída 

pela Lei   nº 12.608, de 2012, dizia “Os currículos do ensino fundamental e médio devem 
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incluir os princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada 

aos conteúdos obrigatórios”; O § 7º foi modificado pela redação da Medida Provisória nº 

746, de 2016; Esta Medida Provisória foi revogada pela Lei nº 13.415, de 2017. Ambas 

as redações excluíram a Educação Ambiental. Portanto, sob o aspecto legal, a Educação 

Ambiental não faz mais parte do currículo obrigatório da Educação Básica.  

 

AMAZÔNIAS E AMAZÔNIDAS 

 

Nesse contexto, de construção da temática da Educação Ambiental, a Amazônia 

era um dos principais temas do ativismo ambiental mundial. Sobretudo durante os anos 

1980, devido aos impactos ambientais decorrentes do projeto de desenvolvimento e 

integração nacional posto em prática pelo governo militar. Tal modelo de 

desenvolvimento e integração desencadeou uma enorme mobilização de ambientalistas 

em defesa da floresta amazônica. Depois de diversos embates, houve uma mudança de 

enfoque, inspirado por princípios norteadores da noção hegemônica de desenvolvimento 

sustentável, com destaque para o papel do conhecimento técnico, para a ideia de eficiência 

na produção e para o apelo à cooperação entre os diversos segmentos da sociedade 

(ZHOURI, 2006, p. 140-141).  

Além disso, existe a tentativa de resolver as contradições entre o crescimento 

econômico, a distribuição de renda e a necessidade de conservar os recursos ambientais 

tanto para as atuais quanto para as futuras gerações. Assim, Diegues (1992, p. 27) 

evidencia a necessidade de se reformularem muitas das propostas teóricas das correntes 

da economia atual e a necessidade de uma outra ética relacional, tendo por base a noção 

de convivalidade e no respeito pela natureza como sendo composta de seres vivos, 

adotando assim uma perspectiva biocêntrica. Reigota (2004, p.11) acredita que a 

Educação Ambiental deve estabelecer uma “nova aliança” entre a humanidade e a 

natureza; estimular a ética nas relações econômicas, políticas e sociais. Baseada no 

diálogo entre as gerações e culturas em busca da tripla cidadania: local, continental e 

planetária. Sob uma perspectiva de uma sociedade mais justa tanto em nível nacional 

quanto internacional. 

Alves (2014, p. 219) relata que a Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável estabeleceu uma proposta de ação para o período 2015 a 
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2030, reunindo temas sobre população, desenvolvimento e meio ambiente. Estes três 

temas são significados sob uma enigmática e problematizada região: a Amazônia.  

 Mas o que é a Amazônia? Se considerarmos alguns números podemos dizer que 

é ou que corresponde a: 60% do território brasileiro; 40% do continente sul-americano ou 

4.196.943 milhões de quilômetros quadrados; 5% da superfície terrestre; 20% da 

disponibilidade de água doce, ou seja, a maior bacia hidrográfica do mundo, com 

aproximadamente 6 milhões de km² e seus 1.100 afluentes; 10% da biota universal, é o 

maior bioma do Brasil e o maior banco genético do planeta. Possui 12 milhões de hectares 

de várzeas e mais de 75.000 quilômetros de hidrovias. Fundamental para o equilíbrio 

ambiental e climático do planeta e para conservação dos recursos hídricos, ou seja, sem a 

Amazônia não há estabilidades química, mecânica, e termodinâmica dos processos 

atmosféricos. Nessa região habitam mais de 160 povos indígenas, falando 250 idiomas 

diferentes, possui ainda metrópoles com enorme diversidade de povos e culturas, 

desigualdades, problemas sociais e, consequentemente, ambientais. Então, é possível 

pensar 

Assim, sobre a Amazônia além de referirmos a biodiversidade é importante 

atentarmos para a diversidade cultural existente na região e nos acostumarmos 

com a ideia de que existem Amazônias e amazônidas. Pensar uma região com 

essa extensão, com essa complexidade, como se fosse homogênea implica 

tornar invisíveis esses outros povos e suas territorialidades ancestrais/ /atuais. 

(PORTO‑GONÇALVES, 2015, p.70). 

 

Nas Amazônias, a Natureza é vista, percebida e sentida como um sistema vivo, 

como recurso de subsistência de e para a vida, de cultura e como um modelo heurístico. 

Esse modelo heurístico é também político diante do espaço-mundo. Para Freitas et al 

(2016, p. 71). 

Nesta conjuntura, a noção de território é paradigmática. Ainda que o espaço-

mundo seja uma unidade funcional determinada pela economia conduzida 

pelos países centrais e periféricos, há espaços remotos ou pouco conhecidos 

das sociedades periféricas que são excluídos da lógica do sistema-mundo. Os 

especialistas denominam estes espaços como "territórios". 

 

Como território, a região amazônica funda a identidade do(a) amazônida 

tornando-se sua unidade de enraizamento. É partir do seu espaço que ele passa a 
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considerar a natureza, como outro, também como um modelo político e, 

consequentemente, ético. Desta forma o território  

 

é ideal e mesmo frequentemente idealização, enquanto o espaço é material. É 

uma visão de mundo antes de ser uma organização, surge mais de uma 

representação que de uma função, mas isso não significa que ele seja privado 

de estruturas e realidade. Ele tem configurações próprias, variáveis de acordo 

com as sociedades e civilizações, entretanto sua realidade surge mais da análise 

cultural, histórica e política que propriamente econômica. (FREITAS et al, 

2016, p. 71). 

 

Se é verdade que o mundo está entrelaçado socioeconomicamente devido, 

sobretudo, ao capitalismo, esse enraizamento passa ser problemático diante do mundo. 

Então, o(a) amazônida tem diante do aspecto relacional o espaço-mundo que responder o 

que pode e o que deve fazer com o outro. Será que deve se contentar com as propostas do 

outro (preservação, conservação e/ou desenvolvimento sustentável)?  

É certo, contudo, que a participação do(a) amazônida na elaboração de soluções 

dos problemas ambientais, tanto nas ações cotidianas (micropolítica) como na relação 

espaço-mundo (macropolítica) exigirá a prática e o aprendizado do diálogo entre 

gerações, culturas e hábitos diferentes.  

 

E em transformando o espaço, os meios natural e social, o ser humano também 

é transformado por eles. As transformações interna e externa caracterizam a 

história social e a história individual onde se visualizam e manifestam as 

necessidades, a distribuição, a exploração e o acesso aos recursos naturais, 

culturais e sociais de um povo (REIGOTA, 2004, p. 15). 

 

Freitas et al (2016, p. 54) teorizam que o desenvolvimento sustentável é um 

projeto de sociedade universal, que tem por desafio a necessidade de prolongar a 

existência humana, tem por base uma multirreferencialidade sociocultural. Para que 

ocorra a construção desse projeto defende que a educação tenha um papel fundamental. 

Em sua proposta, a educação tem, portanto, um importante desafio teórico metodológico: 

integrar biodiversidade, desenvolvimento sustentável, economia e política de forma 

interdisciplinar. Podemos compreender que, subjacente a isso, estão presentes a 

necessidade e a utilização da Educação Ambiental pois a 
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Educação ambiental como perspectiva educativa, pode estar presente em todas 

as disciplinas quando analisa temas que permitam enfocar as relações entre a 

humanidade e o meio natural e as relações sociais, sem deixar de lado suas 

especificidades. (REIGOTA, 2014, p.45). 

 

 

UMA CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA AS 

AMAZÔNIAS E AMAZÔNIDAS 

São inúmeros os problemas que dificultam a construção de uma metodologia 

padrão que possa ser aplicada, de forma generalizada e ponderada às diferentes culturas 

e realidades socioambientais nas Amazônias.  

Dentre esses problemas, destaco: a) Acesso à educação; b) mecanismos de 

compatibilização do conhecimento tradicional com o conhecimento científico e 

tecnológico; c) Ausência de políticas públicas para dispor de técnicas que tornem os 

produtos das comunidades amazônicas competitivos; d) desmobilização social; e) 

ausência de infraestrutura, dentre outros.  

Podemos afirmar que a região amazônica é cheia de contradições. Portanto, há a 

necessidade de uma educação para o ambiente que coloque em tela essas contradições. 

Reigota (2004, p.10) ao fundamentar sua concepção de Educação Ambiental, de 

concepção crítica, desenvolve argumentos baseados em contribuições da filosofia da 

ciência, da filosofia política e da filosofia da educação que fundamentam uma Educação 

Ambiental no contexto de enormes contradições como, por exemplo, a América Latina e 

as Amazônias. Consideramos, portanto, a Educação Ambiental Crítica uma alternativa 

para a resolução dessas dificuldades. Pois acreditamos em sua potencialidade como 

educação política. 

Quando afirmamos e definimos a educação ambiental como educação política, 

estamos afirmando que o que deve ser considerado prioritariamente na 

educação ambiental é a análise das relações políticas, econômicas, sociais e 

culturais entre a humanidade e a natureza e as relações entre os seres humanos, 

visando a superação dos mecanismos de controle e de dominação que impedem 

a participação livre, consciente e democrática de todos. (REIGOTA, 2014, 

p.13). 

 

Mas qual a concepção de Educação Ambiental é a mais relevante para as 

Amazônias e amazônidas? Para Silva; Campina (2011, p.31 - 32) existe uma pluralidade 
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de ações em educação ambiental que possibilitam a identificação e a classificação das 

diversas concepções de educação ambiental.  Então, a classificação das concepções em 

Educação Ambiental é considerada a partir da pluralidade de ações, materiais e práticas 

escolares.  

Silva & Campina (2011, p.31 e 32) estabelecem tipologia própria de análise e 

instituem categorias detalhadas possibilitando o entendimento e, consequentemente, o 

uso em diferentes pesquisas da área ambiental por pessoas que não estejam familiarizadas 

com a diversidade de concepções presentes no âmbito da Educação Ambiental. Conforme 

nos explicam as autoras 

A tipologia foi construída em Silva (2007) para análise de programas de 

televisão educativa de meio ambiente e, posteriormente, foi utilizada em mais 

dois trabalhos de pesquisa:  análise de imagens da mídia impressa e análise de 

práticas escolares. No que se refere às concepções de educação ambiental, as 

categorias propostas em nossa tipologia foram:  Educação Ambiental 

Conservadora, Educação Ambiental Pragmática e Educação Ambiental 

Crítica.  (SILVA & CAMPINA, 2011, p. 33). 

 

Transcrevo o quadro síntese (Quadro 1) da tipologia proposta pelas autoras que 

representa a partir das dimensões de análises e das caracterizações das concepções de 

Educação Ambiental, grande possibilidade para nossa análise e reflexão das concepções 

de educação ambiental.   

Dimensões de 

análise 

Caracterização da Educação Ambiental 

Concepção Conservadora Concepção Pragmática Concepção Crítica 

Relação 

ser humano- 

ambiente 

• dicotomia ser humano- ambiente; 

• ser humano como destruidor; 

• retorno à natureza primitiva 

(arcaísmo ou idilismo); 

• catastrofismo; 

• busca harmonia ser humano- 

natureza; 

• ser humano faz parte da natureza 

em sua dimensão biológica 

(reducionismo biológico). 

• antropocentrismo; 

• ser humano capaz de usar 

sem destruir; 

• ser humano como biológico 

e social; 

• lei de ação e reação 

(natureza vingativa); 

• precisa proteger o ambiente 

para poder sobreviver; 

• meio ambiente bem para 

servir o ser humano. 

• complexidade da relação; 

• ser humano pertence à teia 

de relações sociais, naturais e 

culturais e vive em interação; 

• relação historicamente 

determinada; 

• ser humano como 

biopsicossocial, dotado de 

emoções. 

Ciência e 

Tecnologia 

- cientista/especialista 

como  único detentor do saber; 

- base empirista 

conhecimento como algo externo 

ao cientista; 

- ciência como portadora 

da verdade e da razão; 

- relação entre ciência e 

sociedade de uma forma 

utilitária; 

- conhecimento científico 

ocorre de forma linear; 

- ênfase nos resultados; 

- conhecimento científico como 

produto da prática humana; 

- interdisciplinaridade na produção do 

conhecimento; 

- processo de investigação envolve 

rupturas e mudanças de rumo; 
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- produção científica 

isolada da sociedade. 

- resolução dos problemas 

ambientais pela ciência e 

tecnologia; 

- supremacia do saber 

científico sobre o popular. 

- ciência como uma das formas de 

interpretação do mundo; 

- cultura local como conhecimento. 

Valores 

éticos 

- questões que envolvem conflitos 

não são abordadas; 

- padrões de comportamento em 

uma perspectiva maniqueísta; 

- todos são igualmente 

responsáveis pelos 

problemas e pela qualidade 

ambiental. 

- conflito apresentado 

como um “falso consenso”; 

solução depende

 do querer 

fazer; 

ênfase

 n

os 

comportamentos individuais 

– postura normativa; 

- relação direta

 entre informação e 

mudança de 

comportamento. 

- questões controversas são 

apresentadas na perspectiva de 

vários sujeitos sociais; 

- questões de igualdade de acesso aos 

recursos naturais e distribuição 

desigual de riscos ambientais são 

discutidas; 

- incentivo à formação de valores e 

atitudes direcionados 

pela ética e justiça ambiental. 

Participação 

Política 

• não há uma contextualização 

política e social dos problemas 

ambientais; 

• a dimensão da participação 

política não aparece. 

• participação do Estado como 

projetos e normas; 

• oposição entre o social e 

natural; 

• cidadão é o consumidor; 

• propostas de atuação 

individual. 

• proposta de “cidadania ativa”; 

• responsabilidades das diferentes 

instâncias (sociedade civil, governo, 

ONGs); 

• fortalecimento da sociedade 

civil; 

• ênfase na participação 

coletiva. 

Práticas 

pedagógicas 

-  atividades de 

contemplação; 

-  datas comemorativas; 

-  atividades externas de 

“contato com a natureza” com fim 

em si mesma. 

- atividades “técnicas/ 

instrumentais” sem 

propostas de reflexão (e.x.: 

separar materiais para 

reciclagem); 

- resolução de problemas 

ambientais como atividade-

fim; 

- atividades que 

apresentem 

resultados rápidos. 

- propostas de atividades 

interdisciplinares; 

- resolução de problemas como 

temas geradores; 

- exploram-se potencialidades 

ambientais locais/regionais; 

- estudo do meio; 

- role-play – tema 

controverso. 

Quadro 1. Tipologia de concepções de educação ambiental e suas dimensões para a análise. 

 

Para Silva & Campina (2011, p.34) a Educação Ambiental Crítica tem seu suporte 

na perspectiva da educação crítica e no ambientalismo ideológico. Portanto, assume e 

discute a complexidade da relação ser humano-natureza. Privilegia a dimensão política 

da questão ambiental, questionando o modelo econômico vigente e acredita na 

necessidade do fortalecimento da sociedade civil na busca coletiva de transformações 

sociais.  Reigota (2004, p. 61-62) trabalha com a ideia de que a Educação Ambiental é 
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uma educação política, fundamentada numa filosofia política, da ciência e da 

educação antitotalítária, pacifista e mesmo utópica, no sentido de exigir e 

checar aos princípios básicos de justiça social, buscando uma “nova aliança” 

(Prigogine & Stengers) com a natureza através de práticas pedagógicas 

dialógicas. 

 

Com suporte da filosofia da educação essa perspectiva propõe a constituição de 

uma ação educativa orientada para a transformação das estruturas econômicas, políticas 

e sociais.  Desta forma, visa não só a utilização racional dos recursos naturais, mas 

também a participação dos cidadãos nas discussões e decisões sobre a questão ambiental. 

Portanto, alcança, essencialmente, as dimensões éticas e políticas. Construindo uma 

cultura cidadã através de atitudes ecológicas, da formação de responsabilidade ética e 

social.  

Portanto, se executada de maneira adequada a Educação Ambiental Crítica faz-se 

relevante para as Amazônias e o(a)s amazônidas. Sobretudo a relevância da dimensão 

política e da práxis educativa. Pois, desta forma 

 

Em uma concepção crítica de Educação, acredita-se que a transformação da 

sociedade é causa e consequência (relação dialética) da transformação de cada 

indivíduo, há uma reciprocidade dos processos no qual propicia a 

transformação de ambos.  Nesta visão, educando e educador são agentes 

sociais que atuam no processo de transformações sociais e nesse processo se 

transformam; portanto, o ensino é teoria prática, é práxis.  (GUIMARÃES, 

2016). 

 

Portanto, a Educação Ambiental Crítica significa uma construção social, de 

subjetividades, de escolhas axiológicas, de vontade política e de participação. Desta 

forma a Educação Ambiental Crítica percebe que a crise antes de ser ecológica é uma 

crise civilizacional.  

É uma crise civilizacional cuja transformação se dá num tempo longo, mas que 

não deve perder o foco segundo o qual capitalismo é a forma histórica que 

assumiu a civilização eurocêntrica que ameaça a sobrevivência da 

humanidade. Portanto, a superação da crise civilizatória deve começar com a 

superação do capitalismo como forma histórica que, hoje, nos ameaça a todos 

e todas. (PORTO-GONÇALVES, 2015). 
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Diante dessa demanda, o processo educativo deve ser capaz de formar um 

pensamento crítico, criativo e sintonizado com a necessidade de propor respostas para o 

futuro, capaz de analisar as complexas relações entre os processos naturais e sociais e de 

atuar no ambiente em uma perspectiva global, respeitando as diversidades socioculturais. 

Exige a ultrapassagem do eixo conservador em educação que possui uma abordagem 

conservadora, pautada por uma visão reformista, cujas respostas, aos problemas 

ambientais são apenas instrumentais. Requer, para uma resposta satisfatória, a abordagem  

emancipatória, que tem como referenciais no campo da educação o pensamento crítico, 

com autores como Paulo Freire, Snyder e Giroux, entre outros; e, no campo ambiental, 

autores como Leff e Morin, dentre outros (JACOBI, 2005, p. 244). 

Essa cidadania planetária passa, de acordo com Freitas et al (2016, p. 55 – 56) 

pela construção do desenvolvimento sustentável, sendo este projeto de uma sociedade 

universal. Esta é baseada na multirreferencialidade sociocultural. E a escola é 

efetivamente o lugar destas aprendizagens.  

 

ESCOLA CIDADÃ 

Representantes da abordagem emancipatória da educação, Romão & Gadotti 

(2004, p. 43) defendem que a escola cidadã é essencial para a formação e para o exercício 

da cidadania ativa, sendo a educação primordial para o desenvolvimento. Sustentam que 

a sociedade multicultural deve educar o ser humano multicultural, capaz de ouvir, de 

prestar atenção ao diferente, de respeitá-lo. No contexto amplo, global, essa formação de 

ter duas dimensões. A dimensão interdisciplinar que deve articular saber, conhecimento, 

vivência, escola, comunidade, meio ambiente etc. É o objetivo da interdisciplinaridade. 

E a dimensão internacional que deve preparar seus discentes para o mundo da diferença 

e da solidariedade entre os diferentes. Assim, a escola necessita formar o cidadão para 

participar de uma sociedade planetária. Como ponto de partida, escola deve ser local, mas 

tem que ser internacional e intercultural como ponto de chegada. (ROMÃO & GADOTTI, 

2004, p. 117, 118). Com a abordagem crítica, o(a)s amazônidas podem refletir sobre suas 

condições históricas e suas identidades. Podendo se posicionar diante das demandas que 

a crise civilizatória os impõe.  

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS   
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A expressão educação crítica – ou pedagogia crítica – provém, em grande parte, 

da produção acadêmica em estudos sobre questões de poder, dominação, igualdade, 

identidade e cultura de Henry Giroux, Paulo Freire, Antonio Gramsci, John Dewey, 

Michel Foucault, Pierre Bourdieu, Theodor Adorno entre outros. As práticas pedagógicas 

em Educação Ambiental, a partir da concepção crítica, no Brasil e também no exterior, 

são inspiradas na pedagogia de Paulo Freire. Freire realizou seus estudos e aplicou sua 

pedagogia no Brasil e em vários países sul-americanos, hoje sua contribuição ultrapassa 

continentes. 

Tsevreni (2011) realizou, a partir de sua práxis, ação-reflexão-ação de sua prática 

pedagógica, sua pesquisa de ação emancipatória com e por crianças de nove aos doze 

anos em uma escola primária em Atenas – Grécia a partir da concepção crítica em 

Educação Ambiental. Em seu trabalho Tsevreni utilizou, para sua prática pedagógica, a 

pesquisa ação com métodos de planejamento participativo, especialmente escolhidos para 

crianças: narração de histórias, fotografia e drama ambiental.,  

 

I was inspired by Freire's liberatory education for the development of the 

theoretical context of the environmental education programme. According to 

Freire (1972), by reflecting and acting, children activate their critical 

consciousness -- the liberatory education process where by the oppressed are 

helped to reflect and act towards their empowerment. As children face the 

problems regarding their relationships both within and towards the world, they 

may feel responsible for providing solutions (TSEVRENI, 2011, p.56). 

 

(Eu fui inspirado pela educação libertadora de Freire para o desenvolvimento 

do contexto teórico do programa de educação ambiental. De acordo com Freire 

(1972), ao refletir e agir, as crianças ativam sua consciência crítica - o processo 

de educação libertadora, onde os oprimidos são ajudados a refletir e agir em 

direção ao seu empoderamento. À medida que as crianças enfrentam os 

problemas relacionados às suas relações, tanto dentro quanto em relação ao 

mundo, elas podem se sentir responsáveis por fornecer soluções. Tradução 

nossa). 

 

Tsevreni (p.55) ressalta que, a partir da pedagogia crítica, os alunos devem 

desenvolver seu próprio poder para moldar suas vidas, entender as fontes de crenças e 

valores e os interesses que eles apoiam e refletir as forças que restringem suas vidas. 
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No Brasil, Raimo (2013, p. 347) conceitua que o “lugar em que vivemos” como 

espaço, possui duas potencialidades: ser educador e ambientalista. Pois, ao utilizar suas 

potencialidades faz uso de suas características, que são: físico, histórico, situado 

politicamente, com cultura específica e, por isso, construído socialmente. Estas 

características tornam o “lugar em que vivemos” ser espaço educador, quando 

contextualizado na prática pedagógica; é educador pois pode promover a emancipação, 

revelar potencialidades e fundamentar a sustentabilidade; O espaço é também 

ambientalista, ao dar novo sentido ao papel da Natureza diante das relações sociais que 

nele ocorrem.  

Desta forma, a Educação Ambiental Crítica é realizada a partir de práticas 

pedagógicas significativas. Que propõe a buscar o porquê dos fenômenos. Tendo por base 

a contrapedagogia, uma pedagogia significativa e libertária, através de: 

 

um currículo fenomenológico, cuidado pelo olhar perceptivo ao que cada 

aprendiz pode enxergar, e essencialmente no território (ou na biorregião) que 

se encontra. Aliando a cultura e a natureza, esta contrapedagogia fará com que 

cada escola arquitete a sua própria obra – oikos, usando os talentos em fluxos 

contínuos de temporalidade, territorialidade e existência. Por isso, a 

contrapedagogia não enxerga o ambiente como adjetivo, senão como um 

substantivo próprio que demarca sua luta em transformar pedras em sorrisos, 

no voo livre da liberdade de aprendizagem pela vida (SATO et al, 2018, p. 47). 

 

CONCLUSÃO 

Acreditamos que este trabalho possa despertar os interessados em educação 

ambiental para uma abordagem crítica como alternativa para a emancipação das 

populações amazônidas. Certamente, devem haver outras contribuições para o 

embasamento deste trabalho ao considerar que outros aspectos devam ser trabalhos em 

outras pesquisas tais como: identidade, cultura, autonomia, cidadania, entre outros. 

Esperamos que este trabalho possa contribuir como início de uma reflexão sobre as 

abordagens da Educação Ambiental na grande região amazônica. Como ato reacionário, 

como nos mostra seu histórico, a Educação Ambiental é a manifestação de uma grande 

urgência: a sobrevivência da vida no planeta. 
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